[image: image1.emf]

PARECER Nº 244, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 690, DE 2019
De autoria do Deputado Paulo Correa Jr., o projeto em epígrafe tem por finalidade obrigar o Poder Executivo a liberar emendas parlamentares aos municípios que declarem estado de emergência ou calamidade pública.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 48ª a 52ª Sessões Ordinárias (de 24/05 a 30/05/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Ao examinar a propositura, verificamos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 690, de 2019.
a) Gilmaci Santos – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO GILMACI SANTOS, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 03/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 


[image: image1.emf]